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Pelo Governo da República da Áustria:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo do Reino da Suécia:

Declaração dos ministros e secretários de Estado

A 19 de Dezembro de 1996, os representantes dos
Governos do Reino da Bélgica, da República Federal
da Alemanha, da República Helénica, do Reino de
Espanha, da República Francesa, da República Italiana,
do Grão-Ducado do Luxemburgo, do Reino dos Países
Baixos, da República da Áustria, da República Portu-
guesa e do Reino da Suécia assinaram no Luxemburgo
o Acordo de Adesão do Reino da Suécia à Convenção
de Aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho
de 1985 entre os Governos dos Estados da União Eco-
nómica Benelux, da República Federal da Alemanha
e da República Francesa Relativo à Supressão Gradual
dos Controlos nas Fronteiras Comuns, assinada em
Schengen a 19 de Junho de 1990, à qual aderiram a
República Italiana, a República Portuguesa e o Reino
de Espanha, a República Helénica e a República da
Áustria pelos Acordos assinados, respectivamente, a 27
de Novembro de 1990, a 25 de Junho de 1991, a 6
de Novembro de 1992 e a 28 de Abril de 1995.

Tomaram nota que o representante do Governo do
Reino da Suécia declarou associar-se à declaração feita
em Schengen a 19 de Junho de 1990 pelos ministros
e secretários de Estado representantes dos Governos
do Reino da Bélgica, da República Federal da Alema-
nha, da República Francesa, do Grão-Ducado do
Luxemburgo e do Reino dos Países Baixos e à decisão
confirmada nessa mesma data, aquando da assinatura
da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen,
declaração e decisão às quais se associaram os Governos
da República Italiana, do Reino de Espanha e da Repú-
blica Portuguesa, da República Helénica e da República
da Áustria.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 34/99

Por ordem superior se torna público que, nos termos
do artigo 45.o da Convenção sobre os Aspectos Civis
do Rapto Internacional de Crianças, concluída na Haia

em 25 de Outubro de 1980, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Moldova, nos termos do parágrafo 2.o do artigo 38.o,
depositado o seu instrumento de adesão em 10 de Abril
de 1998.

O instrumento de adesão contém a seguinte reserva:

Tradução

Nos termos das disposições do artigo 42.o da Con-
venção, e segundo o artigo 26.o, parágrafo 3.o, a Repú-
blica da Moldova declara que a República da Moldova
assumirá as despesas referidas no parágrafo 2.o do
artigo 26.o apenas na medida em que estas despesas
estejam cobertas pelo sistema nacional de assistência
jurídica e judiciária.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Moldova em 1 de Julho de 1998, nos termos do
artigo 38.o, parágrafo 3.o

A adesão apenas produzirá efeitos nas relações entre
a República da Moldova e os Estados Contratantes que
tenham declarado aceitar a adesão.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pelo Decreto do Governo n.o 33/83, de
11 de Agosto, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 29 de Setembro de 1983, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de 31 de
Março de 1984. A autoridade central em Portugal é o Ins-
tituto de Reinserção Social, conforme o Aviso n.o 302/95,
de 18 de Outubro.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 10 de Novem-
bro de 1998. — O Director, José Maria Teixeira Leite
Martins.

Aviso n.o 35/99

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 23 de Dezembro de 1998, e nos termos do artigo 45.o
da Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Inter-
nacional de Crianças, concluída na Haia em 25 de Outu-
bro de 1980, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos comunicou que, por nota
de 2 de Dezembro de 1998, Portugal estendeu a men-
cionada Convenção, nos termos do artigo 39.o, a Macau.

Nos termos do artigo 43.o, parágrafo 2, subpará-
grafo 2, a Convenção entrará em vigor para Macau em
1 de Março de 1999.

A Convenção foi aprovada, para ratificação, pelo
Decreto do Governo n.o 33/83, de 11 de Agosto, tendo
depositado o seu instrumento de ratificação em 29 de
Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 126, de 31 de Março de 1984.
A autoridade central em Portugal é o Instituto de Rein-
serção Social, conforme o Aviso n.o 302/95, de 18 de
Outubro.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de Janeiro de
1999. — O Director, José Maria Teixeira Leite Martins.

Aviso n.o 36/99

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 23 de Dezembro de 1998 e nos termos do artigo 45.o
da Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Inter-
nacional de Crianças, concluída na Haia em 25 de Outu-
bro de 1980, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos comunicou que, por nota


